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• APRESENTAÇÃO 

• • • • 
• É com satisfação que o Serviço Florestal Brasileiro (SFB) 

publica o Relatório de Gestão de Florestas Públicas referente ao 

ano de 2011. Este instrumento é parte de um conjunto de meca­

nismos previstos na Lei 11 .284, de 2 de março de 2006, que têm 

por objetivo conferir ao processo de concessão florestal transpa­

rência e controle socia l. 

O ano de 2011 foi marcado pelo esforço em qualificar o 

processo de concessão florestal. Com base na experiência prática 

na gestão de contratos e aproveitando o acúmulo gerado pe los 

15 anos de regulação no país, o Serviço Florestal Brasileiro avan­

çou na definição de padrões e normas e na revisão de metodo­

logias que conferem ao processo maior estabi lidade e reduzem 

incertezas regulatórias e administrativas. 

A introdução de conceitos oriundos da regulação, como 

a avaliação de custos de conformidade, modelagem econômica, 

incentivos para a melhoria da performance e definição de pa­

drões permitiu que, em 2011, o SFB avançasse significativamente 

no desenho do processo de concessões florestais. 

Esses avanços, associados aos mecanismos tradicionais 

de controle, propiciam a base necessária para um efetivo ganho 

de escala a partir de 2012, com a remodelagem dos pré-editais 

lançados durante o ano de 201 O. 

Os progressos na concessão de f lorestas públicas fede­

rais têm sido apresentados aos estados da região Norte, que, com 

o apoio do SFB, estão estruturando e implantando as concessões 

nas suas florestas. 
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processo, com a consolidação de uma base normativa e técnica 

que confere mais estabilidade e segurança aos contratos. Tam­

bém são apresentados detalhes da execução dos contratos em 

andamento, como a produção auferida, os valores arrecadados 

e o monitoramento da execução dos contratos em seus aspectos 

relacionados à conservação e proteção das florestas sob outorga. 

O capftulo 3 apresenta as atividades e os investimentos 

do Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal e seu Plano de 

Aplicação Regionalizada (Paar), com destaque para a abertura 

de quatro chamadas públicas para a apresentação de projetos, 

totalizando 1,5 milhão de reais. 

Por fim, o capftulo 4 relata as atividades desenvolvidas 

no âmbito da Comissão de Gestão de Florestas Públicas (CGFiop) 

e as pautas discutidas em cada uma das três reuniões ord inárias 

realizadas durante o ano de 2011. 

• 
• 



Operaciona lmente, os contratos em andamento segui­

ram a rotina de gestão e monitoramento, com mais uma co lheita 

florestal na Flona do Jamari e a aprovação dos Planos de Mane­

jo Florestal Sustentável dos concessionários da Flona de Saracá­

-Taquera. 

Por fim, em 2011 , o SFB realizou importantes avanços 

para a consolidação das concessões como principal instrumento 

de gestão para a produção florestal sustentáve l. 

Brasília, 31 de março de 2012. 

Antôn io Carlos Hummel 

Diretor-Geral do Serviço Florestal Brasileiro 
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• RESUMO EXECUTIVO 

• 

O Relatório de Gestão Florestal atende à Lei 11 .284/2006, 

que o estabelece como um dos mecanismos de transparência e 

controle social das concessões florestais no país. Em 2011, ore­

latório segue o modelo adotado a partir de 201 O, com foco estrito 

nos aspectos definidos no art. 54 do Decreto 6.063/2007. 

O capítulo 1 trata do Cadastro Nacional de Florestas 

Públicas (CNFP), do Plano Anual de Outorga Florestal (Paof) e da 

habilitação de florestas para as concessões florestais. 

O item 1 .1 apresenta o acompanhamento e a evolução 

do Cadastro Nacional de Florestas Públicas, que abrange flores­

tas do domínio da União, dos estados e municípios. O destaque, 

em 2011, foi o acréscimo de 12 milhões de hectares de flores­

tas públicas da União. Com isso, segue-se a tendência anual de 

identificação e cadastro de novas florestas, tornando o Cadastro 

uma ferramenta cada vez mais completa e eficaz. 

O item 1 .2 relata o processo de elaboração e aprovação 

do Paof 2012, que, a cada ano, vem refinando sua seleção para 

as áreas que efetivamente possuem as condições de habilitação 

necessárias para serem colocadas em concessão. Dessa forma, o 

Plano Anual se aproxima mais e mais da realidade operacional 

das concessões florestais durante o ano de sua vigência. 

O item 1 .3 descreve as ações do Serviço Florestal Brasi­

leiro para habilitar legalmente florestas públicas para serem ob­

jeto de editais de concessão florestal. Este traba lho, em grande 

parte, é orientado para dotar as Florestas Nacionais com seus 

instrumentos de gestão e é realizado em cooperação com o Insti­

tuto Chico Mendes de Conservação da Biodivers idade (ICMBio), 

órgão gestor das Unidades de Conservação federais. 

O capítulo 2 aborda as concessões florestais, os avanços 

empreendidos durante o ano de 2011 e seu estágio de implemen­

tação. São descritas as ações realizadas para a qualificação do 



MOA 

MMA 

MN 

MTE 

OIT 

Paar 

PAE 

PAF 

Paof 

PDS 

PM 

PMFS 

PN 

POA 

RAC 

RAP 

Rebio 

Resex 

RF 

RDS 

RPPN 

RVS 

Sebrae 

Serfal 

SFB 

Si a fi 

SIG 

Snuc 

uc 
UMF 

UNIR 

UPA 

VMA 

VRC 

WWF 

Ministério do Desenvolvimento Agrário 

Ministério do Meio Ambiente 

Monumento Natural 

Ministério do Trabalho e Emprego 

Organização Internacional do Trabalho 

Plano Anual de Aplicação Regionalizada 

Projeto de Assentamento Extrativista 

Projeto de Assentamento Florestal 

Plano Anual de Outorga Florestal 

Projeto de Desenvolvimento Sustentável 

Plano de Manejo 

Plano de Manejo Florestal Sustentável 

Parque Nacional 

Plano Operacional Anual 

Requisito de Avaliação da Conformidade 

Relatório Ambiental Prévio 

Reserva Biológica 

Reserva Extrativista 

Reserva de Fauna 

Reserva de Desenvolvimento Sustentável 

Reserva Particular do Patrimônio Natural 

Refúgio da Vida Silvestre 

Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 

Secretaria de Regularização Fundiária da Amazônia Legal 

Serviço Florestal Brasileiro 

Sistema Integrado de Administração Financeira 

Sistema de Informação Geográfica 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

Unidade de Conservação 

Unidade de Manejo Florestal 

Universidade Federal de Rondônia 

Unidade de Produção Anual 

Valor Mínimo Anual 

Valor de Referência do Contrato 

Worldwide Wildlife Foudation 



lista de Figuras 

23 I Figura 1 - Estágio de elaboração dos planos de manejo das 

Florestas Nacionais da Amazônia 

lista de Tabelas 

18 Tabela 1 -Área de florestas públicas destinadas e não desti­
nadas inseridas no Cadastro Nacional de Florestas Públicas ( 
CNFP) até o ano de 2011 

18 Tabela 2- Área das florestas públicas destinadas e não des­
tinadas inseridas no Cadastro Nacional de Florestas Públicas 
(CNFP) até o ano de 2011, sem sobreposições 

20 Tabela 3- Distribuição do total de florestas públicas, por 
região brasileira, inseridas no Cadastro Nacional de Florestas 
Públicas (CNFP) até o ano de 2011 

21 Tabela 4- Lista de florestas públicas federais passíveis de 
concessão e porcentagem de área disponível para o manejo 
florestal sustentável 

24 Tabela 5 - Florestas Nacionais com planos de manejo ela­
borados com o apoio do o SFB e aprovados em 2011 

33 Tabela 6- Resumo das áreas autorizadas para manejo flores­
tal em 2011 na F lona do Jamari 

37 Tabela 7- Preços por grupo de espécies 

37 Tabela 8- Preços por grupo de espécies 

39 Tabela 9- Produção por concessionário 

40 Tabela 1 O- Produção por safra 1 

41 Tabela 11 -Distribuição proporcional dos recursos da con­
cessão florestal da Flona do Jamari aos municípios abrangi­
dos pelos contratos 

42 Tabela 12 - Tabe la dos recursos a serem distribuídos para o 
ICMBio, estado, município e FNDF 



RESUMO EXECUTIVO 

O Relatório de Gestão Florestal atende à Lei 11 .284/2006, 

que o estabelece como um dos mecanismos de transparência e 

controle social das concessões florestais no país. Em 2011, ore­

latório segue o modelo adotado a partir de 201 O, com foco estrito 

nos aspectos definidos no art. 54 do Decreto 6.063/2007. 

O capítulo 1 trata do Cadastro Nacional de Florestas 

Públicas (CNFP), do Plano Anual de Outorga Florestal (Paof) e da 

habi litação de florestas para as concessões florestais. 

O item 1.1 apresenta o acompanhamento e a evolução 

do Cadastro Nacional de Florestas Públicas, que abrange flores­

tas do domínio da União, dos estados e municípios. O destaque, 

em 2011, foi o acréscimo de 12 milhões de hectares de flores­

tas púb licas da União. Com isso, segue-se a tendência anual de 

identificação e cadastro de novas florestas, tornando o Cadastro 

uma ferramenta cada vez mais completa e eficaz. 

O item 1 .2 relata o processo de elaboração e aprovação 

do Paof 2012, que, a cada ano, vem refinando sua seleção para 

as áreas que efetivamente possuem as condições de habilitação 

necessárias para serem colocadas em concessão. Dessa forma, o 

Plano Anual se aproxima mais e mais da realidade operacional 

das concessões florestais durante o ano de sua vigência. 

O item 1 .3 descreve as ações do Serviço Florestal Brasi ­

leiro para habilitar legalmente florestas públicas para serem ob­

jeto de editais de concessão florestal. Este trabalho, em grande 

parte, é orientado para dotar as Florestas Nacionais com seus 

instrumentos de gestão e é rea lizado em cooperação com o Insti­

tuto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), 

órgão gestor das Unidades de Conservação federais. 

O capítu lo 2 aborda as concessões florestais, os avanços 

empreendidos durante o ano de 2011 e seu estágio de implemen­

tação. São descritas as ações realizadas para a qualificação do 
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Operacionalmente, os contratos em andamenlo segui­

ram a rotina de gestão e monitoramento, com mais uma col heita 

florestal na Flona do jamari e a aprovação dos Planos de Mane­

jo Florestal Sustentável dos concessionários da Flona de Saracá­

-Taquera. 

Por fim, em 2011, o SFB realizou importantes avanços 

para a consolidação das concessões como principal instrumento 

de gestão para a produção florestal sustentáve l. 

Brasília, 31 de março de 2012. 

Antônio Carlos Hummel 

Diretor-Geral do Serviço Florestal Brasileiro 

• • • • 



Lista de Boxes 

30 Box 1 -Preço único para madeira em tora em editais de 
concessão florestal 

34 Box 2- Sistema de Controle de Cadeia de Custódia das Con­
cessões Florestais 

38 Box 3 -Transparência e acesso às informações sobre con­
cessões floresta is (UMFs) da Flona do jamari 

40 Box 4- Contro le de inadimplência e ap licação de sanções 
contratuais 

42 Box 5- Mecanismo de distribuição do repasse dos recursos 
das concessões florestais para estados e municípios 

" 



Sumário 

16 Capítulo 1 - Cadastro, planejamento e habilitação de Flo­
restas Públicas para Outorga 

17 1.1 Cadastro Nacional de Florestas Públicas (CNFP) 

17 1.1.1 Atualização do Cadastro Nacional de Florestas Públicas (CNFP) 
durante o ano de 2011 

17 1.1.2 Situação das Florestas Públicas Cadastradas (Federais e Estadu­

ais) 

20 1 .2 Plano Anual de Outorga Florestal (Paof) 2012 

22 1.3 Habilitação de florestas públicas para concessão florestal 

22 1.3.1 Definição 

22 1.3.2 Pré-requisitos para a concessão de florestas públicas 

23 1.3.3 Estágio de habilitação das florestas públicas para concessão 
florestal 

24 1.3.4 Ações do Serviço Florestal Brasileiro para a promoção da habili­
tação de florestas públicas em 2011 

26 Capítulo 2 -Concessões Florestais 

27 2.1 Gestão dos contratos de concessão florestal 

29 2.1.1 Estruturação do processo de concessão florestal 

31 2.2 Contratos de Concessão Florestal em Execução 

31 2.2.1 Gestão dos contratos de concessão florestal da Flona do jamari 

31 2.2.1.1 Resumo dos contratos de concessão florestal da Flona do 
jamari 

32 2.2.1.2 Planos de Manejo Florestal Sustentável dos concessionários 
da F lona do jamari 

33 2.2.1 .3 Controle das atividades de exploração florestal 

35 2.2.1.4 Cumprimento das obrigações do regime econômico-financei­
ro dos contratos de concessão florestal da F lona do jamari 

35 a) Garantia contratual 

35 b) Valor mínimo anual (VMA) 

37 c) Pagamentos por produtos 

41 2.2.1 .5 Distribuição dos recursos financeiros da concessão florestal 

43 2.2.2 Monitoramento dos contratos de concessão florestal da Floiiã 
do jamari 



43 2.2.2.1 Execução das Propostas técnicas 

45 2.2.2.2 Ações de Monitoramento em campo 

47 2.2.2.2.1 Resumo do cumprimento dos aspectos socioambientais e 
econômicos previstos no Decreto 6.063/2007 

51 2.2.3 Gestão e monitoramento dos contratos de concessão florestal da 
Flona Saracá-Taquera 

51 2.2.3.1 Resumo dos contratos de concessão florestal da Flona Saracá­
-Taquera 

52 2.2.3.2 Planos de Manejo Florestal Sustentável dos concessionários 
da F lona Saracá-Taquera 

52 2.2.3.3 Produtos a serem explorados 

52 2.2.3.4 Gestão do Regime econômico-financeiro dos contratos de 
concessão florestal da Flona Saracá-Taquera 

52 a) Custos do edital 

53 b) Garantias contratuais 

54 c) Preços florestais 

54 d) Valor mínimo anual 

54 2.2.3.5 Propostas técnicas 

55 2.2.4 Processo licitatório da Flona do Amana 

58 Capítulo 3 - Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal 

59 3.1 Regulamentação 

59 3.2 Criação e operação do Conselho Consultivo do FNDF 

60 3.3 Plano Anual de Aplicação Regionalizada (Paar) 2011 

60 3.3.1 Projetos de Aplicação 

64 Capítulo 4 - Comissão de Gestão de Florestas Públicas 

66 Referências 



••• 
• • • Capítulo 1 

••• 
••• Cadastro, Planejamento e Habilitação de 
• • • Florestas Públicas para Outorga 

••• • • 

H 



r 

1.1 Cadastro acionai de Florestas Públicas (CNFP) 

O Cadastro Nacional de Florestas Públicas (CNFP) foi instituído pela Lei 11.284/2006 

e regulamentado pelo Decreto 6.063/2007, e seus procedimentos operacionais foram fixados 

pelas Resoluções SFB 02/2007 e 03/2011. 

O CNFP, composto por informações do Cadastro Geral de Florestas PC1blicas da 

União e dos Cadastros de Florestas Públicas dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, 

visa a reunir dados sobre as florestas públicas brasileiras, para possibilitar o planejamento de 

sua gestão. 

1.1.1 Atualização do Cadastro Nacional de Florestas Públicas (CNFP) durante o ano 
de 2011 

Em 2011, o Serviço Florestal Brasi leiro (SFB) real izou a quarta atua lização dos dados 

e das informações do CNFP. Essa atualização acrescentou cerca de 12 milhões de hectares de 

florestas públicas, em relação ao ano base de 201 O. 

Esse acréscimo decorreu, principalmente, da inclusão de 10.436.230 ha de novas 

florestas pC1blicas federais, dos quais 4.736.549 ha são florestas com destinação específica 

(maior contribuição das áreas militares) e as demais correspondem a florestas púb licas não 

destinadas. Ademais, foram acrescentados 1.832.637 I ::l de florestas estaduais não destina­

das, principalmente no Pará. 

Entre 2007 e 2011, foram cadastrados aproxirnadamente 300 milhões de hectares de 

florestas públicas no Brasil, equiva lente a cerca de 35% do território brasileiro e a aproxima­

damente 58% das florestas brasileiras. 

1.1 .2 Situa. ão das Florestas Públicas Cadastradas (Federai c Estaduais) 

As florestas púb licas podem ser divididas em dois grandes grupos: i) florestas des­

tinadas1 (tipo A); e ii) florestas não destinadas2 (tipo B), que podem ser de dominialidade da 

União ou dos estados. 

A tabela 1 apresenta a distribuição das florestas federais e estaduais por tipo de destinação. 

1 Florestas Públicas Destinadas são florestas que possuem dominialidade púb lica e uma destinação específica 
(Floresta Pública A - FPA). 
2 Florestas Públicas Não Destinadas são florestas que possuem dominialidade pública, mas ainda não foram 
afetadas para algum uso de interesse da administração. 

1 7 
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Tabela 1 -Área de f[oreslas púbHcas desHnadas e não destinadas inseridas no Cadastro Na­

cionaf de Florestas Públicas (CNFP) a(é o ano de 2011. (Em 1.000 ha) 

Tipo de Floresta União Estados Total 

Destinadas 183.358 41.200 224.564 

Não destinadas 38.304 34.396 72.701 

Total 221.663 75.597 297.266 

Fonte: Cadastro Nacional de Florestas Públicas. Dezembro de 201 1. 

A área de florestas públi cas destinadas inseridas no CNFP até 2011 representa 76% 

do total das florestas cadastradas. 

A tabela 2 apresenta as d iferentes categor ias de florestas pC1bl icas cadastradas no 

CNPF e suas respectivas áreas. 

Tabela 2- Área das florestas públicas destinadas e não destinadas inseridas no Cadastro Na­

cional de Florestas Públicas (CNFP) até o ano de 2011, sem sobreposições. 

Tipo de Categoria Área (em ha) Proporção (em%) 

Terras Indígenas 109.243.106 37,74 

Unidades de Conservação Federais (UCs) 61.193.879 21,58 

Assentamentos Federais 10.006.258 3,36 

Áreas M i I itares 2.915.362 0,98 

Florestas Estaduais 41.200.760 13,86 

Florestas Municipais 5.396 0,002 

Florestas Não Destinadas 72.701 .805 24,45 

Total 297.266.566 100,00 

Fonte: Cadastro Nacional de Florestas Públicas. Dezembro de 201 1. 



Capítulo -Cadastro, Pl anejamento e Habilitação de Florestas PL!bli cas para Outorga 
• •••• 

O mapa 1 apresenta a distribuição das florestas destinadas em suas diversas catego­

rias e as florestas não destinadas. 

Mapa 1 -Mapa de localização das florestas públicas destinadas, por tipo de uso, e não des­

tinadas cadastradas no CNfP. 

Legenda 

Uso Sustentável 

Uso Comunitário 

Área Militar 

Proteção Integral 

Não destinadas 

Fonte: Cadastro Nacional de Florestas Públicas de 2011 . 
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As florestas públicas estão concentradas, em sua maioria, na região Norte, com 88% 

da área total, seguida da região Centro-Oeste, conforme é apresentado na tabela 3. 

Tabe!a 3 -Distribuição do lotai de florestas públicas, por região brasileira, rnseridas no Ca­

dastro Nacional de florestas Púh[[cas (CNFP) até o ano de 2011 . 

Região Área de Floresta Pública (em ha) Proporção (em %) 

Norte 261 .196.559 87,9 

Centro-Oeste 25 .320.794 8,5 

Nordeste 6.638.395 2,2 

Sudeste 2.765.578 0,9 

Sul 1.345.240 0,5 

Total 297.266.566 

Fonte: Cadastro Nacional de Florestas Públicas. Dezembro de 2011. 

1.2 Plano Anual de Outorga Florestal (Paof) 2012 

O Plano Anual de Outorga Florestal (Paof) é o instrumento de planejamento das 

ações voltadas à produção sustentável em florestas públicas instituído pela Lei 11.284/2006 e 

regulamentado pelo Decreto 6.063/2007. Define as florestas passíveis de serem submetidas 

a processos de concessão florestal no ano em que vigora. 

O Paof 2012 foi aprovado pela Portaria Ministerial nº 271, de 27/7/2011, publicada 

no Diário Oficia l da União (DOU) de 8 de agosto de 2011, seção 1, página 128. Identificou 

e definiu como aptos para concessão florestal 4,4 milhões de hectares de florestas públicas 

federais, distribuídos em dez Florestas Nacionais (Fionas), localizadas em três estados (Acre, 

Pará e Rondônia), conforme apresentado na tabela 4. 
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Tabela 4- lista de florestas públicas federais passíveis de concessão e porcentagem de área 

disponível para o manejo florestal sustentável. 

Região Estado Nº Nome da Flona Área total (em ha) 
concessão (em ha)' 

Área passível de % da Flona para 

manejo florestal 

1 Macauã2 176.164,84 

2 São Francisco2 21.205,90 
AC 

3 Altamira2 761.135,70 441.458,71 

4 Ama na 542.553,42 364.449,39 67 

Norte 
5 Caxiuanã2 322.403,14 186.993,82 

PA 6 Crepori 741.783,67 490.199,00 66 

7 Jamanxim 1.301.21 4,86 889.094,09 68 

8 Sara cá-Taquera 429.600,00 296.838,003 69 

9 Trairão 257.502,72 21 0.530,51 82 

RO 10 Jacundá 220.841,72 111.692,00 51 

Total 4.438.009,97 2.877.150,75 

Notas: 1 Área das Zonas de Produção Florestal definidas nos planos de manejo das Flonas. 
2 F lonas sem planos de manejo aprovados. 

3 Esta área é a soma das áreas da zona de produção florestal com as da zona de mineração (ativida 
de florestal autorizada pela Po1taria ICMBio n2 08, de 26/2/2009) definidas no Plano de Manejo da 
Flona Saracá-Taquera de 2002. 

O mapa 2 apresenta a distribuição das florestas públicas federais passíveis de con­

cessão em 2012. 
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Mapa 2 - localização das Florestas públicas federais passíveis de concessão florestal defini­

das pelo Paof 2012. 

Florestas Publicas Federais passíveis de concessão 

Florestas Públicas Federais em processo de concessão 

Amazonas 

o 1 00 200 400 600 

-- Km 

Pará 

Mato Grosso 

1.3 Habilitação de florestas públicas para concessão florestal 

1.3.1 Definição 

•<-.~ 1 

;;r ' 
I 

Habilitar uma f loresta pública para a concessão florestal é torná-la legalmente apta 

para ser objeto de um edital de licitação. 

1.3.2 Pré-requisitos para a concessão de florestas públicas 

Os critérios de habilitação de Flonas para concessão florestal são: i) reg istro no 

CNFP; ii) aprovação do plano de manejo (PM); iii) existência de conselho consu ltivo; e iv) 

previsão no Paof. 
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1.3.3 Estágio de habilitação das florestas públicas para concessão florestal 

O SFB vem priorizando as Flonas para a implantação das concessões florestais. Para 

a habilitação dessas áreas, desenvolve ações de cooperação junto ao Instituto Chico Mendes 

de Conservação da Natureza (ICMBio), gestor das Un idades de Conservação Federais, para a 

elaboração dos planos de manejo. 

O Brasil possui cerca de 16 milhões de hectares de Flonas, divididos em 65 UCs, das 

quais 32 estão na Amazônia e correspondem a 99,4% da área total das Florestas Nacionais do país. 

Das 32 Flonas existentes na Amazônia, doze possuem planos de manejo aprovados. 

Das vinte restantes, sete estão com seus planos de manejo em diferentes fases de elabora­

ção: duas estão em fase final de elaboração, duas possuem estudos prévios e três em fase de 

organização do planejamento. Em treze Flonas, ainda não foram iniciados os traba lhos de 

elaboração (ver figura 1 ). 

Figura 1 - Estágio de elaboração dos planos de manejo das Florestas Nacionais da Amazônia. 

Em fase de 
diagnóstico 6%~ 

Em fase de ___ _ 

planejamento 
9% 

Com Plano de 
Manejo 38% 

Elaboração da 

{versão final 6% Sem Plano de 
Manejo 41% 

Fonte: Coordenação de Elaboração e Revisão de Planos de Manejo - CPLAM/ICMBio/2012. 

Além das Flonas, as florestas públicas não destinadas também são áreas passíveis de 

serem concedidas e desempenham um papel importante no planejamento em médio e longo 

prazos para ampliação da área sob concessão. 

Em 2011 , o SFB, em cooperação com o Ministério do Desenvolvimento Agrário e a 

Secretaria de Patrimônio da União, identificou cerca de 300 mil hectares de florestas públicas 
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não destinadas, como prioritárias para as concessões florestais. 

A partir dessa identificação, foram real izadas as primeiras atividades de reconhec imen­

to com vistas à incorporação dessas glebas no processo de concessão florestal, a pa1tir de 2012. 

1.3.4 Ações do Serviço Florestal Brasileiro para a promoção da habilitação de 
florestas públicas em 2011 

O SFB apoiou ativamente a elaboração dos planos de manejo da Flona Jamanxim 

(PA), Flona do Trairão (PA) e Flona Jacundá (RO), tota lizando 1.558.602 ,00 hectares, confor-

me é detalhado na tabela 5. 

Tabela 5 - Florestas Nacionais com planos de manejo elaborados com o apoio do o SFB e 

aprovados em 2011. 

Florestas Decreto de Área total 
Área estimada Ações apoiadas Publicação 

de concessão pelo SFB em do Plano de 
Nacionais criação (em ha) 

(em ha) 2011 Manejo 

Levantamento Portaria nº 1 O, 

censitário de 2/3/2011 

Decreto s/nº, de 

Trairão 13 de fevereiro 257.482,00 210.530,51 Levantamento DOU de 3 de 

de 2007 fund iário feverei,ro de 

2011, seção 1, 

Plano de manejo p. 66 

Portaria nº 14, 

de 24/2/2011 
Levantamento 

Decreto s/nº, de 
socioeconômico 

Jamanxim 1 13 de fevereiro 1 .301.1 20,00 889.094,1 o DOU de 25 

de 2006 de fevereiro de 
Plano de manejo 

2011, seção 1, 

p. 83 

Portaria nº 40, 

Decreto s/nº, de 
de 16/6/2011 

jacundá 1 º de dezembro 220.644,52 112.157,77 Plano de manejo 

de 2004 
DOU de 17 de 

junho de 2011 , 

seção 1, p. 1 31 

Total 1.779.246,52 1.211.782,38 

Adicionalmente, o SFB contratou uma consu ltoria para revisar o Plano de Manejo 
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da Flona Saracá-Taquera e viabilizou o apoio financeiro do Serviço Florestal norte-americano 

para atividades relacionadas à conc lusão do Plano de Manejo da Floresta Nacional de Ca­

xiuanã, ambas no Pará. 

• .. 
~ 
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2.1 Gestão dos contratos de concessão florestal 

A gestão de contratos de concessão floresta l concentra-se em dois aspectos pri nci­

pais: i) cumprimento das obrigações previstas no regime econômico-financeiro; e ii) mon ito­

ramento do cumprimento das obrigações do concess ionário. 

As florestas públicas são fiscalizadas e monitoradas periodicamente por diversas ins­

titu ições. A fisca lização ambienta l é de responsabi lidade do Instituto Brasi leiro do Meio 

Amb iente e dos Recursos Naturais Renováveis (lbama). Nas Florestas Nacionais, o ICMBio, 

como órgão gestor das Unidades de Conservação (UCs), também possui a competência de 

fisca lizar e gerir a UC. 

O SFB é responsável pe lo monitoramento do cumprimento dos contratos de conces­

são floresta l nas Unidades de Manejo Floresta l conced idas, o que abrange aspectos técnicos 

e adm inistrativos. 

O art. 52 do Decreto 6.063/2007 estabe lece os aspectos mínimos a serem monitora­

dos durante a execução dos contratos de concessão florestal, entre os qua is está a proteção de 

espécies endêmicas e ameaçadas, dos corpos d'água e contra incêndios e atividades ilegais, 

conforme descrito no item 2.2.2 deste re latório. 

O quadro 1 apresenta os principais aspectos que compõem o regime econômico­

-financeiro dos contratos de concessão floresta l. 
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Quadro 1 -Componentes do regime econômico-financeiro das concessões florestais. 

Componentes 
1 I I 

do Regime I Mecanismos Sanções por 
Valores Periodicidade Atualização 

Econômico- de controle inadimplência 

-financeiro I I 

Pagamento de Percentual Pode ser Anual , corrigi- Comprovantes Impedimento 

garantia do Valor de prestada em do pelo IPCN bancár ios e de assinatura 

Referência do até três fases IBGE contratos com dos contratos 

Contrato (VRC) de implemen- agentes finan- e suspensão 

tação dos ceiros temporária 

contratos das atividades 

produtivas 
---

Pagamento Ressarcimento Parcelas Não há Verificação de Multas, mora 

dos custos dos valores trimestrais no recolhimentos e atualização 

do edital de gastos na 12 ano dos no Siafi 1 monetária 

licitação realização contratos 

dos editais e 

das consu ltas 

públicas 

Pagamento do Percentual Anual , a partir Anual , corrigi- Verificação de Multas, mora 

valor mínimo máximo de da data de do pelo IPCN recolhimentos e atualização 

anual (VMA) 30% do Valor homologação IBGE no Siafi monetária 

de Referência dos PMFS 

do Contrato 
- - --- -I- - -- - - 1-

Pagamento Pagamentos Trimestral Anual, corri gi- Verificação de Multas, mora 

dos produtos por m3 exp io- do pelo IPCN r eco I h i mentes e atualização 

r a do IBGE no Siafi monetária 
r- - 1--- -- - -
Pagamento por Pagamento Trimestral Não há Balanços men- MuI tas, mora 

serviços sobre o valor sais e atua lização 

faturado na monetária 

atividade de 

serviço 

Bonificação Descontos Validade de 1 Percentuais Pareceres de Não há 

percentuais ano, renovável fixos checagem de 

sobre a pro- desempenho 

posta financei-

ra, conforme 

desempenho 

técnico 

Nota: 1 Sistema Integrado de Administração Financeira do governo federal. 
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2.1.1 Estruturação do processo de concessão florestal Proces : ~ - ;;~± 
R Ali 

Em 2011, o SFB buscou o aprimoramento do processo de concessão com o objetivo 

de estabelecer regras claras, dar maior estabi lidade regulatória, reduzir dos custos de confor-

midade e incentivar a ampliação dos benefícios socioambientais gerados. 

Esse esforço resultou na publicação de cinco resoluções, destinadas a regulamentar 

dispositivos legais introduzidos pela Lei 11 .284/2006 e pelo Decreto 6.063/2007 e a aproxi­

mar os dispositivos contratuais à realidade econômica e produtiva das operações de manejo 

florestal, conforme detalhado no quadro 2. 

Quadro 2 - Resoluções publicadas pelo Serviço Florestal Brasileiro em 2011. 

Resolução Conteúdo 
Publicação no Diário 

Oficial da União 

Estabelece os parâmetros do regime econômico-

-financeiro dos editais e dos contratos de conces-
Resolução nQ 2, 

são florestal , define o potencial volumétrico de 
DOU nº 179, seção 1, 

de 1 5 de setembro páginas 98 e 99, de 16 

de 2011 
referência, regulamenta os procedimentos para a 

de setembro de 2011 
cobrança dos preços dos produtos florestais e dá 

outras providências. 

Resolução nQ 4, 
Estabelece os parâmetros, procedimentos e regras 

DOU nQ 232, seção 1, 
para a aplicação da bonificação em contratos de 

de 2 de dezembro páginas 132 e 133, de 

de 2011 
concessão florestal de florestas públicas federais e 

5 de dezembro de 2011 
dá outras providências. 

·- - -
Estabelece os indicadores técnicos e os critérios de 

Resolução nQ 5, 
elaboração de propostas e julgamento do processo 

DOU nº 232, seção 1, 

de 2 de dezembro páginas 133 e 134, de 

de 2011 
licitatório para as concessões florestas federais e dá 

5 de dezembro de 2011 
outras providências. -

Resolução nQ 6, Estabelece os parâmetros para a fixação do valor da DOU nQ 234, seção 

de 6 de dezembro garantia dos contratos de concessão florestal fede- 1, página 67, de 7 de 

de 2011 rais e as hipóteses e formas da sua execução. dezembro de 2011 

Resolve aplicar, como índice de reajuste aos con-

Resolução nº 8, tratos de concessão florestal em andamento, para DOU nQ 246, seção 1, 

de 22 de dezembro o período de 2010/2011, o IPCNIBGE acumulado página 115, de 23 de 

de 2011 dos doze meses anteriores à assinatura dos contra- dezembro de 2011 

tos, com redução de dois pontos percentuais. 

Em 2011, também foram desenvolvidos estudos e novas metodologias, que trouxe­

ram mais precisão aos parâmetros técnicos e econômicos utilizados nos editais de concessão 

florestal, conforme apresentado no quadro 3. 
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Quadro 3 - Metodologias desenvolvidas para otimizar os parâmetros técnicos e econômicos 

dos editais de concessão florestal. 

_ Inovação Objetivos Impactos esperados 

Redefinição do método de Ampliar a atratividade econô- Ampliar a competitividade dos 

precificação para estabeleci- mica do processo. certames I i citatórios. 

mento de preços nos editais de Ampliar a capacidade de inves- Melhorar os processos produti-

concessão. timentos nas concessões. vos e ampliar os benefícios da 

concessão. - --
Refinamento da análise da Adequar parâmetros contratuais Reduzir custos do processo de 

quantificação da área efetiva de à realidade de campo. concessão. 

exp l ora~ão florestal. _ _ _ ,_ ________ _ 

Exigência de fundamentação Qualificar as propostas dos Qualificar os concessionários e 

I icitantes. técnica para as propostas de 

técnica e preço nas licitações. -- - - - ......_ __________ _ 
reduzir os riscos de não cum­

primento das propostas. 

• • • • • • 

-------

Box 1 - Preço único para madeira em tora em editais de concessão 
florestal. 

O preço único por metro cúbico (m 3) para todas as espécies foi adotado 

pelo Serviço Florestal Brasileiro como mecanismo para a modelagem dos 

preços em função da condição de logística das Unidades de Manejo Flo­

restal (UMFs) e a simplificação da gestão e do contro le dos contratos. Esse 

método também reduz a controvérsia relacionada ao enquadramento de 

espécies em grupos de valor, que varia em função da região, do segmento 

industrial e do mercado atendido por cada empresa. 
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2.2 Contratos de Concessão Florestal em Execução 

2.2.1 Gestão dos contratos de concessão florestal da Flona do jamari 

2.2.1.1 Resumo dos contratos de concessão florestal da Flona do jamari 

Em 2007, o SFB publicou o Edital 01/2007 para a licitação de três Unidades de 

Manejo Florestal (UMF) de diferentes tamanhos, que, juntas, somaram 96.360 hectares. A 

licitação foi adjudicada em favor das empresas Madeflona Industrial Madeireira Ltda. (UMF 

1), Sakura Indústria e Comérc io de Madeiras Ltda. (UMF 11) e Amata 5/A (UMF 111), conforme 

apresentado no Mapa 3. 

Mapa 3 - localização das Unidades de Manejo Florestal (UMFs) da Flona do jamari. 

--- - --------
FLORESTA NACIONAL DO JAMARI 
UNIDADES DE MANEJO FLORESTAL 

localluçlo no Estado 

(Õ) ~ 

- Esb'adll 

- Hüogrolõa 

J o....u ,...,.,;pa~ 
-UMF I 

- UMF II 

UMFIII c Flona do Jamori 

N 

~$· 
10 ..... 

1'450.000 

.--c 

---=-~ 

A íntegra do processo licitatório e dos contratos de concessão firmados está no site 

do Serviço Floresta l Brasileiro (www.florestal.gov.br) e no processo administrat ivo SFB nº 

02000.002155/2007-91. 
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O quadro 4 apresenta o resumo dos principais aspectos que caracterizam os contra­

tos de concessão da Floresta Nacional do Jamari. 

Quadro 4 - Principais informações sobre os contratos de concessão da Flona do Jamari. 

Informações UMFI UMFII UMF 111 

Madeflona Industrial Sakura lnd. e Comércio 
Concessionário Amata S/A 

Madeireira Ltda. de Madeiras Ltda. 

Área concedida 17.178ha 32.998 ha 46.184 ha 

Classe de tamanho da 
Pequena Média Grande 

UMF - - - · -- - --- -
Data de assinatura do 

16/10/2008 21/10/2008 30/9/2008 
contrato 

Data de homologação 

do Plano de Manejo 
21/12/2009 21/12/2009 28/9/2009 

Florestal Sustentável 

(PMFS) 

Valor da proposta ven-
759.761,00 1.683.879,00 1.367.863,00 

cedora (em R$) 

2.2.1.2 Planos de Manejo Florestal Sustentável dos concessionários da Flona do 
}ama ri. 

Os Planos de Manejo Florestal Sustentável (PMFS) dos concessionários da Flona do 

Jamari foram aprovados pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis (lbama) em 2009. Os três PMFS podem ser consu ltados no site do SFB (www. 

florestal.gov.br). 

Em 2011, foram aprovados novos Planos Operacionais Anuais (POA) com a emissão 

de Autorizações de Exploração (Autex) e inserção dos créditos no Sistema Documento de 

Origem Florestal (DOF), conforme detalhado na tabela 6. 
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Tabela 6- Resumo das áreas aut(}rizadas para manejo florestal em 2011 na Flona do jamari. 

Área da UPA1 (em ha) 
Volume autorizado Data de emissão da 

Empresa 
(em m3) Autex 

Madeflona Industrial 

Madeireira Ltda. 
458,66 11.819,54 6/9/2011 

Sakura lnd. e Comércio 

de Madeiras Ltda. 
944,50 24.366,89 1 0/10/2011 

Amata 5/A 1.744,02 36.897,28 4/1 0/2011 

Nota: 1 UPA- Unidade de Produção Anual. 

2.2.1.3 Controle das atividades de exploração florestal 

O SFB controla a produção dos concessionários florestais por meio de relatórios 

mensais de produção, os quais têm suas informações cruzadas com sistema informatizado de 

contro le de cadeia de custódia e informações do Documento de Origem Florestal (DOF) do 

lbama, e de verificações de campo. 
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Box 2 - Sistema de Controle de Cadeia de Custódia das Concessões 
Florestais . 

O controle da produção é realizado com base no Sistema de Cadeia de Custó­

dia das Concessões Florestais, que acompanha a movimentação da madeira em 

todas as etapas do processo produtivo, desde o corte da árvore até a venda da 

madeira processada na unidade industr ia l . 

O esquema abaixo apresenta o processo da cadeia de custódia das concessões 

florestais. 

Árvore se lec ionada para 

corte. 

Árvore cortada secciona- Carregamento em veícu los 

da em toras e con tro le da rastreados. 

vo lumetria produzida. 

Posto de Contro le da saída Pátio na unidade de pro- Lote de produtos florestais 

de produtos florestais da cessamento com separa- oriundos da concessão. 

concessão florestal. ção da madeira da conces­

são florestal. 

•• •• •• 
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2.2.1.4 Cumprimento das obrigações do regime econômico-financeiro dos 
contratos de concessão florestal da Flona do )amari 

a) Garantia contratual 

As garantias contratuais prestadas pelos concessionários na ocasião da assinatura 

dos contratos de concessão florestal encontram-se detalhadas no quadro 5. 

Quadro 5 - Valores da garantia contratual. 

Informações 

Concessionário 

Valor contratual 

: UMFI 
1 
Madeflona Industrial 

I Madeireira Ltda. 
I 

1 759.761,00 
(em R$) , 
-----· -- r---
Valor após termo aditi- ' 

I UMFII UMF 111 

Sakura lnd. e Comércio 

de Madeiras Ltda . 
Amata S/A 

1.683.879,00 1.367.863,00 

--- ---------f--

1.403 .167,46 1.134.438,82 

f
632.992,37 

vo (em R$) 1 

r- - - -- - -- -- ·- -- -----
Valor após apostila- I 

582.483,34 1.291 .145,28 
mento de 20112 

~ - - - - -- - -----~- :-- - - -- --
1.044.177,55 

G
Modalidade de garan-

tia prestada I 
Fiança bancár ia Caução e fiança bancária Fiança bancária 

Notas: 1 Diminuição do va lor da garant ia em função da redução da vo lumetria explorada, de 30 m3/ha para 
25,8 m3/ha, de acordo com a Resolução Conama n2 406, de 2 de fevereiro de 2009. 
2 Diminuição do va lor da garantia em função da redução da volumetria explorada, de 25,8 m3/ha 
para 20m3/ha, de acordo com a Resolução SFB n2 2, de 1 5 de setembro de 201 1. 

b) Valor mínimo anual (VMA) 

A Lei 11 .284/2006, no seu art. 36, § 5º, estabelece o limite do valor mínimo anual 

em até 30% do valor do contrato de concessão florestal. Esse valor é exigido anualmente do 

concess ionário, independentemente da produção ou dos valores por ele auferidos com a eX·· 

ploração do objeto da concessão, e destinado ao órgão gestor para a manutenção do sistema 

de gestão de florestas públicas, conforme ap1·esentado no quadro 6. 
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Quadro 6 - Valor mínimo anual atualizado por contrato de concessão florestal da Flona do 

Jamarr. 

! Informações UMFI 

Madeflona Industrial 

I Concessionário 

I Valor mínimo anual es- r 

Madeireira Ltda . 

1 tabelecido em contrato 227.928,30 

~ (em R$) I 
Valor mínimo anual -

! após termo aditivo (em 1189,939,49 

R$)1 

1 Valor mínimo anua l 

I após apostilamento de 

2011 (em R$)2 

1174.745,00 

I 

l uMFII UMFIII 

Sakura lnd. e Comércio 
. Amata S/A 
~ de Madeiras Lt?a. 1 

505.163,70 410.358,90 
I 

I 
I 

420.968,07 I 341.964,38 

I 

i 
I 

1387.343,58 I 313.253,27 

Notas: 1 Diminuição do VMA em função da redução da volumetr ia explorada, de 30 m3/ha para 25,8 m3/ 

ha, de acordo com a Resolução Conama n2 406, de 2 de fevereiro de 2009. 
2 Diminuição do VMA em função da redução da vo lumetria exp lorada, de 25,8 m3/ha para 20m3/ha, 
de acordo com a Resolução SFB n2 2, de 1 5 de setembro de 2011. 

Em 2011, as empresas Madeflona Industrial Madeireira Ltda. e Sakura lnd . e Comér­

cio de Madeiras Ltda. atingiram produção equiva lente ao Va lor Mínimo Anual. Já a empresa 

Amata 5/A não alcançou a produção suficiente para cobrir o VMA. 

De acordo com a Resolução SFB 02, de 15 de setembro de 2011, a verificação anual 

do pagamento do VMA ocorrerá até o dia 30 de abril do ano subsequente ao ano no qual 

ocorreu a exploração. Dessa forma, a verificação da condição de adimplência em relação ao 

VMA ocorrerá ern 30 de abril. 

A tabela 7 apresenta um resumo do alcance do VMA pelos concessionários durante 

o ano de 2011. 
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Tabela 7- Preços por grupo de espécies. 

UMF Valor Mínimo AnuaP Valores Recolhidos2 

174.745,00 174.745,00 

li 387.343,58 154.368,45 

111 313.253,27 153.449,83 

Total 875.341,85 482.563,28 

Notas: 1 Va lores vigentes após o último apostilamento. 
2 Valores pagos até dezembro de 2011. 
3 Valores que faltam para o alcance do VMA. 
4 Valores recolhidos que excederam o VMA. 

c) Pagamentos por produtos 

Valores a Recolher3 

o 
232.975,13 

159.803,44 

392.778,57 

(Em reais) 

Recolhimentos 

Adicionais4 

355.164,28 

o 
o 

355.164,28 

Os preços vigentes da madeira, por grupo de espécies, para cada concessionário, 

após os aposti lamentos anua is, estão demonstrados na tabela 8. 

Tabela 8- Preços por grupo de espécies. (Em reais) 

Grupo UMFI UMFII UMF 111 

Preços do edital 

Grupo I 75,00 75,00 75,00 

Grupo 11 45,00 45,00 45,00 

Grupo 111 30,00 30,00 30,00 

Grupo IV 15,00 15,00 15,00 
Preços da proposta vencedora 

Grupo I 1 01 ,00 116,00 75,00 

Grupo 11 68,00 73,00 45,00 

Grupo 111 46,00 56,00 30,11 

Grupo IV 25,00 29,00 15,73 
Preços após o 32 apostilamento - 2011 

Grupo I 116,18 133,43 86,29 

Grupo 11 78,2 1 83,97 51,77 

Grupo 111 52,92 64,41 34,65 

Grupo IV 28,75 33,36 18,09 

Os preços das madeiras fo ram reajustados anualmente, por meio de aposti lamentos, 

na data de assinatura do contrato, pelo índ ice IPCNIBGE acumu lado nos doze meses anteriores. 
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A partir da publicação da Resolução SFB 02/2011, o reajuste anual dos contratos 

passou a ocorrer no dia 15 de abril , com validade no período de 15 de maio a 15 de maio do 

ano subsequente. 

O SFB processa e publica mensalmente, em sem seu site, (www.florestal.gov.br) o 

extrato detalhado de cada contrato, informando o volume transportado no mês, o valor da 

madeira transportada, o valor a ser pago, a data e o valor do pagamento pela madeira trans­

portada e o valor do crédito ou débito no mês do extrato . 

• • • • • • 

Box 3- Transparência e acesso às informações sobre concessões 
florestais . 

O SFB disponibiliza em seu site (www.florestal.gov.br), entre outras, as 

segui.ntes informações: 

* histórico processual dos processos I i citatórios; 

* extratos da movimentação de produtos, pagamento e condição de adim­

plência dos concessionários; 

* atas de todas as audiências públicas que compõem o processo de con­

sulta dos editais de concessão florestal. 

•• •• •• 
As empresas Madeflona Industrial Madeireira Ltda. e Amata S/ A não apresentam dé­

bitos em relação às safras 201 O e 2011. já a empresa Sakura Indústria e Comércio de Madeiras 

Ltda. apresentava débito de R$ 698.162,56 em dezembro de 2011 (ver tabela 9). 



Tabela 9- Produção por concessionário. 

Empresa/indicadores Safra 2010 Safra 2011 Total 

Madeflona 

Volume transportado (em m3) 3.506,51 8.693,45 12.199,96 

Valor da produção (em R$) 217 .506,01 527.349,07 744.855,08 

Valor pago pela madeira (em R$) 16.852,83 355.164,28 372.017,11 

Valor pago de VMA (em R$) 200.653 ,1 8 174.745,00 375.398,18 

Balanço (em R$) 0,00 2.560,21 2.560,21 
Sakura 

Volume transportado (em m3) 4.465,12 8.344,83 12 .809,95 

Valor da produção (em R$) 317.334,08 573.006,81 890.340,89 

Valor pago de VMA (em R$) 280.398,67 154.368,45 434.767,12 

Débito de VMA corrigido (em R$) -530.1 71 ,86 -602.757,82 -1.132.929,68 

Balanço (em R$) -249.773,19 -448.389,3 7 -698.162,56 
A mata 

Volume transportado (em mJ) 7.461,20 5.230,21 12.691 ,41 

Valor da produção (em R$) 293.361 ,86 214.501,84 507.863,70 

Valor pago de VMA (em R$) 355.112,59 216.265,28 571.377,87 

Balanço (em R$) 0,00 1.763,44 1.763,44 

Os débitos da empresa Sakura Indústria e Comércio de Madeiras Ltda. são objeto de 

dois processos administrativos por inadimplência. 
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• • • • • • 

Box 4 - Controle de inadimplência e aplicação de sanções 
contratuais . 

A detecção e o controle de eventuais inadimplências são realizados perio­

dicamente por meio de: 

* verificação semanal de recolhimentos realizados no Siafi; 

* aplicação de multa de 2% sobre a parce la inadimplida; 

* aplicação de juros de mora de 1% ao mês sobre o valor inadimplido; 

* atua lização diária do valor inadimplido com base no IPCNIBGE. 

A inadimplência das obrigações contratuais acarreta as seguintes sanções: 

* abertura de processo administrativo; 

* suspensão cautelar imediata das atividades (ausência de garantias); 

* advertência; 

* multa de 1 0% sobre o Valor de Referência do contrato; 

* execução das garantias; 

* rescisão contratual. 

• •• •••• 
Em 2011, haviam sido transportados pelas empresas concessionárias 19.156,78 m3 

de madeira referente à safra de 2011, com um aumento de aproximadamente 35% em relação 

à safra de 201 O (ver tabe la 1 0). 

Tabela 10- Produção por safra1 • 

Produção florestal da Flona do Jamari 

Dados 

Volume transportado (em m3) 

Valor da produção (em R$) 

Safra 201 O Safra 2011 

15.432,83 

828.201,95 

19.156,78 

1.124.049,1 o 

Nota: 1 Dados referentes ao transporte de madeira até dezembro de 2011 . 

Total 

34.589,61 

1.952.251,05 
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2.2.1.5 Distribuição dos recursos financeiros da concessão florestal 

O artigo 39 da Lei 11.284/2006 estabe lece as formas e condições para a distribuição 

dos recursos financeiros oriundos dos recolhimentos da concessão florestal. 

No caso da Flona do jamari, os valores que excedem o valor mínimo anual são distri­

buídos da seguinte forma: 20% para o estado de Rondônia; 20% para os municípios de ltapuã 

do Oeste e Cujubim: 20% para o Fundo Naciona l de Desenvolvimento Florestal (FNDF); e 

40% para o ICMS i o. 

A distribuição dos recursos entre os mu icípios ocorre de forma proporcional à so­

breposição das UMFs a seus territórios. Na F lona do jamari, 95,07% das áreas das UMFs estão 

sobrepostas ao município de ltapuã do Oeste (ver tabela 11). 

Tabela 11 -Distribuição proporcional dos recursos da concessão florestal da Flona do jama-

ri aos municípios abrangidos pelos contratos. 

ltapuã do Oeste Cujubim 

Área total Sobreposição 1 % dos valores Sobreposição % dos valores 

UMF (em ha) (em ha) recolhidos (em ha) recolhidos 

17.178,71 17.178,71 100,00 0,00 0,00 

li 32.998,12 32.998,12 100,00 0,00 0,00 

111 46 .184,25 41.588,92 90,05 4.403,9 9,95 

Total 96.361,00 91.765,74 95,23 4.403.9 4,57 

Nota: 1 Percentual da área da UMF que incide sobre cada município. 

Em 2011, o valor recolhido acima do VMA totalizou R$ 364.570,55 (ver tabela 12). 
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Tabela l2 - Tabela dos recursos a serem distribuídos para o ICMBio, estado, município e 

FNDF. 

Distribuição dos Recursos Financeiros 

Estado de MunÍCÍ!>Ío de 
Mês/ano do 

Valor (em R$) ICMBio (40%) Rondônia ltapuã do Oesfe1 FNDF (20%) 
pagamento 

(20%) (20%) 

rnar/11 9.406,77 3.762,71 1.881,35 1.881,35 1.881,35 

ago/11 116.591 ,40 46.636,56 23.3 18,28 23.318,28 23.318,28 

set/11 30.100,58 12.040,23 6.020,12 6.020,12 6.020,12 

out/11 15.103,55 6.041,42 3.020,71 3.020,71 3.020J1 

nov/11 77.447,09 30.978,84 15.489,42 15.489,42 15.489,42 

dez/11 115.921,16 46.368,46 23.184,23 23.184,23 23.184,23 

Total 364.570,55 145.828,42 72.914,21 72.914,21 72.914,21 

Nota: 1 Somente a emp1•esa Madeflona Industrial Madeireira Ltda., concessionária da UMF I, recolheu valores 
acima do VMA até dezembro de 2011 . 

• • • • 

Box 5- Mecanismo de distribuição do repasse dos recursos das 
concessões florestais para estados e municípios . 

O cálculo para a distribuição dos recursos para estados e municípios segue 

as seguintes regras: 

* são distribuídos os valores recolhidos que excedem o Valor Mínimo 

Anual (VMA); 

*a distribuição ocorre por contrato, em função do percentual de sobrepo­

sição de cada UMF à área do município e do estado; 

* os recursos são divididos em função dos recolhimentos efetivamente 

realizados, com repasses trimestrais; 

*o SFB disponibiliza, em seu sítio na internet, a atua lização n1ensal do re­

colhimento por contrato, a composição do pagamento do valor mínimo 

anual e os recursos que cada ente tem direito; 

*os repasses são realizados diretamente pelo SFB por meio da desconcen­

tração de recursos da Secretaria do Tesouro Nacional . 

•••• •• 
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2.2.2 Monitoramento dos contratos de concessão florestal da Flona do jamari 

Em 2011, os concessionár ios da F lona do Jamari concluíram as operações de manejo 

da Unidade de Produção Anual (UPA) 1 iniciadas em 201 O. 

Em 2011, também foram protocolados, no lbama, os Planos Operacionais Anuais 

(POA) para as UPAs 2, com as especificações das atividades a serem realizadas após a fina li­

zação da exp loração na primeira UPA. 

As Autorizações de Exploração (Autex) para as UPAs 2 foram concedidas pelo lbama 

(ver tabela 13). 

Tabela 13- Resumo das áreas com autorização para manejo florestal em 2011 na Flona do 

jamari. 

Área total de efetivo ma- Área autoriza- Volume auto- Data de emis-
Empresa UPA 

nejo da UMF (em ha) da (em ha) rizado (em m3) são da Autex 

Madeflona 594,301 14.552,803 20/9/201 o 
Industrial Ma- 16.433,111 

2 458,660 11.819,540 6/9/2011 
deireira Ltda. 

Sakura lnd. e 874,314 22.548,473 20/9/201 o 
Comércio de 30.227,643 

2 944,507 24.366,894 10/1 0/2011 
Madeiras Ltda. 

1 1.359,880 29.159,232 20/9/201 o 
Amata 5/A 41.943,110 

4/10/2011 2 1.744,020 36.897,282 

Total 88.603,86 5.975,68 139.344,22 

2.2.2.1 Execução das Propostas técnicas 

O edital de li citação determinou nove indicadores para ava liação da proposta téc­

nica das empresas participantes do certame licitatório da Flona do Jamari. Os indicadores 

selecionados pertencem a quatro critérios: menor impacto ambiental; maior benefício social ; 

maior eficiência; e maior agregação de valor na região da concessão floresta l. 

Os indicadores se lecionados e a proposta técnica vencedora para cada UMF estão 

no quadro 7. 
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Quadro 7 - Indicadores e proposta técnica dos concessionários da Flona do jamari. 

Critérios Indicadores técnicos UMFI UMFII UMF 111 

A 1 - Monitoramento 

da dinâmica de cresci-

mento e da recupera-
32 ha 70 ha 75 ha 

Menor Impacto ção da floresta. 

Ambiental A2 - Redução de 

danos à floresta re-

manescente durante a 
5,30% 5,20% 8,00% 

exploração florestal. 

A3- Investimento em 

infraestrutura e servi-

ços para a comunida-
R$ 1,97 R$ 2,19 R$ 0,76 

de local. 
Maior Benefício - - -- -- ------

Social 
A4 - Geração de em-

91% 90% 80% 
pregos locais. 

AS - Geração de em-

pregos da concessão 62 empregos 145 empregos 165 empregos 

florestal. 

Madeira, lenha 
Madeira, le-

A6- Diversidade de nha e produto 
Madeira e lenha e produto não 

produtos explorados. não madei-
madeireiro 

reiro 

Maior Eficiência A7- Diversidade de 

espécies exp loradas. 
27 espécies 27 espécies 22 espécies 

-

A8- Diversidade de 
Hospedagem 

não não e observação 
serviços explorados. 

da natureza 
t--- -
Maior Agregação A9- Maior agregação 

de Va lor na Re- de valor ao produto ou 
7,27 7,33 6 

gião da Conces- serv iço na região da 

são Florestal concessão (FA V)1
• 

Nota: 1 FAV- Fator de agregação de valor. Indica o quanto o concessionário agrega valor à matéria-prima. 

O edital de licitação, em seu anexo 12, parametrizou os indicadores e estabeleceu 

diferentes prazos para o início da verificação do cumprimento de cada um deles por parte dos 

concessionários. 

Em 2011, foram verificados os indicadores A 1, A3 e A4, conforme definido no edital 

de licitação. 

O indicador A 1 tem como parâmetro a instalação de monitoramento de áreas com 

Sistema de Inventário Florestal Contínuo por Parcelas Permanentes. 
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A tabela 14 apresenta os dados sobre a implantação das parcelas permanentes n ep'i4JtJ'A I ~""1 
concessão da Flona do )amarj. ~~ 

~ Tabela 14- Verificação do cumprimento do Indicador A 1 por parte dos concessionários da rlce 

Flona do jamari. 

Concessionária 
Total Itens de verificação 

UMFI UMFII UMF 111 

UPA I Número de parcelas instaladas 10 12 6 28 

Área instalada (em ha) 2,5 3 3 8,5 

UPA 11 Número de parcelas instaladas 10 12 7 29 

Área instalada (em ha) 2,5 3 3,5 9 

O indicador A3 representa o valor que o concessionário se compromete a investir na 

comunidade local. O valor do investimento social é calculado a partir de um va lor por hectare 

proposto pelo concessionário durante a licitação, multiplicado pela área concedida para cada 

UMF. Anualmente, esse valor é reajustado pelo índice IPCNIBGE. 

A tabela 15 mostra o valor do investimento social para cada UMF. 

Tabela 15- Valor anual do investimento social. (Em R$/ha/ano) 

UMFI UMFII UMF 111 

Are a Valor (em Area Valor (em Area Valor (em 
R$ 

(em ha) R$) 
R$ 

(em ha) R$) 
R$ 

(em ha) R$) 

1,97 17.178 33.840,66 2,19 32.998 72.265,62 0,76 46.184 35.099,84 

Em 2011, o SFB verificou o cumprimento do indicador A3, comprovando o depósito 

por parte de todos os concessionários, conforme as regras estabelecidas no edital de licitação. 

O indicador A4, que consiste na proporção de empregos locais gerados, teve o pri­

meiro período de apuração de janeiro a dezembro de 2011, mas a avaliação final do cumpri­

mento desse indicador somente será realizada a partir de janeiro 2012. 

2.2.2.2 Ações de Monitoramento em campo 

O SFB monitorou, em campo, as atividades de manejo florestal, para assegu rar o 

correto andamento dos processos produtivos e, se necessário, corrigir seus rumos. 
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Foram realizadas 1 7 visitas nas três empresas concessionárias da Flona do jamari , 

com foco na verificação do cumprimento das cláusulas contratuais. 

O quadro 8 apresenta os resultados das avaliações de campo das cláusulas contratuais. 

Quadro 8 - Quadro comparativo entre as obrigações legais e as ações desenvolvidas pelos 

concessionários da Flona do jamari. 

Concessionário Cláusulas contratuais Situação em 2011 

Condições de acesso e permanência na UMF (cláusula 1 ª, 

subcláusula 1 ,2-b e cláusula 9ª, inciso XX) 
Atende 

Início das atlvidades de exploração (cláusula 12ª) Atende 

Acompanhamento técnico (cláusula 9ª, inciso XIX) Atende 

Segurança (dáusula 9ª, inciso VIII) Atende 

Transporte (cláusula 9ª, incisos VIII e XVIII) Atende - - -- - -
Execução do PMFS (cláusula 9ª, inciso 11) Atende 

Estradas, pátios e pontes Atende 

Madeflona lndus- Posto de Controle (cláusula 27ª) Atende 

trial Madeireira Alojamento (cláusula 9ª, inciso VIII) Não se aplica 

F lona do )amari Refeitório (cláusula 9ª, inciso VIII) Não se aplica 

Sistema de cadeia de custódia (cláusula 24ª, subcláusula 
Atende 

24.1) 

Indicador A 1: monitoramento da dinâmica de crescimento 
Pendências 

da floresta 

Indicador A3: investimento em infraestrutura e serviços para 
Atende 

comunidade local 
- -- --

Indicador A4: Proporção de empregos locais gerados 
Em processo de 

análise 

Concessionário Cláusulas contratuais Situação em 2011 

Condições de acesso e permanência na UMF (cláusula 1 ª, 
Atende 

subcláusula 1 ,2-b e cláusula 9ª, inciso XX) 
f--
Início das atividades de exploração (cláusula 12ª) Atende 

1---
Acompanhamento técnico (cláusula 9ª, inciso XIX) Atende 

Segurança (cláusula 9ª, inciso V III) Pendências 

Sakura Indústria Transporte (cláusula 9ª, incisos VIII e XVIII) Atende 

e Comércio de Execução do PMFS (cláusula 9ª, inciso 11) Atende 

Madeira Ltda. Estradas, pátios e pontes Pendências 

Posto de controle (cláusula 27ª) Atende 

Alojamento (cláusula 9ª, inciso VIII) Atende 

Refeitório (cláusula 9ª, inciso VII I) Atende 

Sistema de cadeia de custódia (cláusula 24ª, subcláusula 
Atende 

24.1) 
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j Concessionário 

I Amata S/A 

! Indicador A 1: monitoramento da dinâmica de cresc imento J 
1 1 Pendências 
f da flo~':_sta --···· ___ _____ _ _ -·---· _J 

i Indicador A3: investimento em infraestrutura e serviços para d 
1 1 Aten e 
: comunidade local 
I 
I 

I 
------- r--- - -

1 Indicador A4: Proporção de empregos locais gerado 
i 

1 Em processo de 

I análise 

Cláusulas contratuais 

I Condições de acesso e pen11anência na UMF (cláusu la 1 ª, 

j subcláusula 1,2-b e cláusu~a 9ª, inciso XX) 

Início das atividades de exploração (cláusula 12ª) 

I 
Situação em 2011 

Atende 

Atende 

Acompanhamento técn ico (cláusula 9ª, inciso XIX) Atende 

Segurança (cláusula 9ª, inciso VIII) Atende 

f Transporte (cláusu la 9ª, incisos VIII e XVIII) ~ Atende 

I Execução do PMFS (cláusula 9ª, inciso 11) t Atende 

Estradas, pátios e pontes . Pendências 

I Posto de controle (cláusula 27ª) --·-___ Atende 

Alojame!:to (c~u~~~9ª, inciso VIIIL ----- --------- Atende 

- ~ef':.itó~o (cl~us~I~ 9~, inciso VIII)_____ _ _ T Atende -------1 

Sistema de cadeia de custódia (cláusula 24ª, subcláusu la t d 
Aten e 

24.1) 
. - ·-· -·-- . ------- - - - --
Indicador A 1: monitoramento da dinâmica de crescimento 

Pendências 
da floresta ~ 

1

1
j,:;dicador A3: investimento em infra ~~trut~ ·ra-; serviços para - - - l 

1 
Atende 

!
comunidade local _L 
- --------------- i Em proce~so de 

Indicador A4: Proporção de empregos locais gerado I , . 
anal1se 

O monitoramento, que indica o cumprimento dos contratos por parte dos conces­

sionários, ordenou a adoção de medidas corretivas pontuais relacionadas principalmente à 

manutenção das estradas florestais e ao sistema de controle da produção florestal. 

2.2.2.2.1 Resumo do cumprimento dos aspectos socioambientais e econômicos 
previstos no Decreto 6.063/2007 

O Decreto 6.063/2007, em seu art. 52, enumera uma série de aspectos socioambien­

tais que devem fazer parte do sistema de monitoramento das concessões florestais. 

O quadro 9 apresenta um resumo das ações realizadas para a verificação de seu 

cumpri mento e os resultados obtidos. 
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Quadro 9 - Resumo do moniioramento socioambiental dos contratos de concessão florestal 

da Flona do Jamarí. 

Aspectos do Método/ 

monitoramento I ferramentas 

Visitas de campo 

para acompanhar 

a execução dos 
1 POAs 1 e 2. 
I 

I -Execuçao dos 
Vistorias do órgão 

POAs 1 e 2 
I icenciador (lba-

ma). 

Auditor ias exter-

1 nas indepenentes~ 

I 
Implantação de 

medidas de avalia-

Ações realizadas em 2011 

, 1 7 visitas de acompanha-
I 

mento. 

Vistorias de análise realiza-

1 
da. 

1 Definição junto ao lnmetro 

, dos padrões para o creden­

~_c:_iam~nto de auditores. 

Em 2011, foi contratado 

I Avaliação 

Cumprimento dos POAs 

I verificado. Identificadas me-

didas corretivas relacionadas 

à manutenção de estradas e 

controle da produção. 

Vistorias realizadas e conti-

nuidade dos planos de ma-

nejo autorizada. SFB acom-

panha o cumprimento das 

ações corretivas apontadas. 
1 Primeira auditoria externa 

está planejada para ocorrer I 
no ano de 2012. I -----1 

I 
ção e acompanha- o serviço de topografia e ! O início dos levantamentos 

I de fauna ocorrerá durante o 

ano de 2012. 

Proteção de es-

mento das popu­

lações de grupos 

1 
de fauna, por 

I meio do método 

pécies endêmi- Rapeld. 

i case ameaçadas 1 Medidas de vigi -

de extinção 
1 
1 lância e proteção 

contra a caça, 

com a definição 

tégias de vigilân-

___ J c~.mce~~io~1ários. _ 

implantados os primeiros 

módulos de monitoramento 

de fauna nas três UMFs da 

1 
Flona do )amari. 

I 

Concessionários propuseram 

I 
I Sistemas estão em fase de 

· e implantaram sistema de ! avaliação quanto a sua efeti- 1 

j Planejamento 1 

1 adequado da rede 

I viária. 

Proteção dos 

corpos d'água 

Uso de técnicas 

1 adequadas de 

construção de 

1 estradas, pontes e 
I b . 
1 

ue1ros. 

I Em 2011, foram realizadas 2 

visitas técnicas de especia­

listas, com apoio do Serviço 

I Florestal Norte-americano, 
I 

I
' e 1 curso sobre estradas 

florestais . 

Os POAs incorporaram as 

técnicas de planejamento 

viário. Visitas técnicas iden­

tificaram medidas corretivas 

a serem implementadas em 

2012. 
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~--~~~~--~----------~---------,~~~ JQ~ .·~\ 
Avaliação \.F-·~~JIQUL) 

Aspectos do Método/ 
Ações realizadas em 2011 

monitoramento ferramentas 

Marcação crite-

riosa de Áreas 

de Preservação 

Permanente. 

Proteção da 

floresta con-

tra incêndios, 
Medidas de vigi-

desmatamentos 
lância e proteção 

contra invasões e 
e explorações 

atividades flores-
ilegais e ou-

tais e minerais 
tras ameaças à 

ilegais. 
integridade das 

florestas públicas 

Implantação de 

Dinâmica de parcelas perma­

desenvolvimen- nentes de inven-

to da floresta tário florestal 

contínuo. 

Condições de 

trabalho 

Parcerias e visitas 

de campo. 

'-:Ruf;rtca/ -
Foi constado o aprimora- ; 

Aplicação de imagens de 

radar para conferir maior 

acurácia à identificação e 

definição remota de APPs. 

Foram definidos sistema e 

estratégias de vigilância por 

parte dos concessionários. 

As parcelas permanentes 

foram implantadas de acordo 

com manual técnico adotado 

mento da metodologia de 

identificação de APPs por 

meio de Sistema de Informa­

ção Geográfica (SIG). 

Houve comunicações ao 

ICMBio e ao SFB, para reso­

lução de problemas identifi­

cados pelos concessionários. 

Sistemas estão em fase de 

avaliação quanto a sua efeti­

vidade. 

pelo SFB. Especialista identificou medi-

das corretivas que devem ser 

Foram realizadas visitas aplicadas na instalação das 

técnicas de especialista da parcelas. 

Universidade Federal Rural 

da Amazônia (UFRA), para 

verificação da qualidade. 

Foi lançado, em parceria 

com a OIT, cartilha sobre 

trabalho florestal. 

Foram realizadas reuniões 

com o Ministério do Traba­

lho e Emprego (MTE) para 

articulação de visitas de 

fiscaHzação. 

Foram avaliadas as con­

dições de segurança no 

trabalho e cumprimento da 

NR 311, durante as visitas de 

monitoramento do SFB. 

Durante o ano de 2011 , 

não foi verificado nenhum 

descumprimento das leis e 

normas trabalhistas. 
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Aspectos do Método/ 
Ações realizadas em 2011 

monitoramento ferramentas 

Existência de 
Criação de canal 

conflitos socio-
de diálogo e Divulgação da Ouvidoria do 

participação da SFB. 
ambientais 

comunidade local. 

Uso de indicador 

técnico classifica-
Acompanhamento das 

tório e bonificador 
atividades e sol i citação dos 

relativo à agrega-
dados referentes à produção 

das indústrias. 
ção de valor local. 

Qualidade da Estabelecimento de metodo-

indústria de logia para definição de ren-

beneficiamento dimento industrial e controle 

primário Inclusão da indús- de cadeia de custódia. 

tria no controle da 

cadeia de custódia. Início do processo de contra-

tação de versão 2.0 do siste-

ma de controle de cadeia de 

custódia. 

Definição dos 

procedimentos 
Avaliação do cumprimento 

para avaliação de 
das cláusulas contratuais. 

cláusulas contra-

tu ais. 

Início da avaliação dos 

indicadores cuja apuração 

Cumprimento iniciou-se em 2011: 

do contrato 

(A 1) monitoramento da di-
Definição dos 

nâmica de crescimento e da 
procedimentos 

recuperação da floresta; 
para avali'ação de 

indicadores de 
(A3) investimento em infra-

desempenho. 
estrutura e serviços para a 

comunidade local; 

(A4) geração de empregos 

locais. 

Avaliação 

Não foram identificados 

conflitos. 

O cumprimento do indica-

dor será apurado a partir de 

2012. 

Controle do rendimento 

industrial será iniciado em 

2012. 

Em 2011, as empresas cum-

pri ram com as obrigações 

contratuais, com exceção da 

concessionária da UMF 11, 

que se encontra inadimplen-

te em relação à obrigações 

do regime econômico-finan-

ceiro do contrato. 

Os indicadores avaliados 

foram cumpridos, conforme 

descrito abaixo: 

Indicador A 1: as empresas 

implantaram as parcelas per-

manentes, que estão sendo 

ajustadas de acordo com as 

diretrizes técnicas; 

Indicador A3: depósito efe-

tua do; 

Indicador A4: em fase de 

análise de dados. 

Nota: 1 Norma Regulamentadora do Ministério do Trabalho e Emprego sobre segurança e saúde no trabalho na 
agricultura, pecuária, silvicultura, exploração florestal e aquicultura. 
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2.2.3 Gestão e monitoramento dos contratos de concessão florestal da Flona 
Sara cá-Taquera 

2.2.3.1 Resumo dos contratos de concessão florestal da Flona Saracá-Taquera 

Em 2009, o SFB publicou o Edital nº 01/2009 para a licitação de um lote com três 

UMFs, totalizando 140.540 hectares. A licitação foi adjudicada em favor das Empresas Ebata 

Produtos Florestais Ltda. (UMF 11) e Golf lnd. e Com. de Madeiras Ltda. - EPP (UMF 111 ) e re­

sultou na ass inatura de dois contratos, que somam 48.857 hectares. Para UMF I, de 91.683 

ha, não houve proposta. 

O mapa 4 apresenta as UMFs que estão com contratos vigentes na Flona Saracá­

-Taquera. 

;. 

Mapa 4 - Localização das UMFs do Edital de Concessão Florestal 01/2009. 

FLORESTA NACIONAL DE 
SARA CÁ-TAQUERA 

UNIDADES DE MANEJO FLORESTAL 

Locallzaçlo no Estado 

PA 

• Localidade 

E> Cidade 
- Esuada 

- Hidr<>!J11fta 

(.:J Divisa MtJt>ápal 

-UMF2 

-UMF3 

c-:-J FIOna SarQ.Taquera 

o 5 10 20 )()Km 
I I I I I I I I I tI I J 

1:800.000 

---

O processo licii:atório possui toda sua documentação disponível para consulta públi­

ca na internet (www.floresta l.gov.br) e no processo administrativo nº 02000.001791/2008-86. 

O quadro 1 O apresenta o resumo dos principais aspectos que compõem os contratos 

de concessão florestal da F lona Saracá-Taquera. 
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Quadro 1 O - Resumo dos contratos da F lona Saracá-Taquera. 

Informações UMFII UMF 111 

Concessionário Ebata Produtos Florestais Ltda. 
Golf Indústria e Comércio de 

Madeiras Ltda. 

Área concedida (ern ha) 30.063 18.794 

Classe de tamanho da UMF Média Pequena 

Data de assinatura do contrato 12/8/201 o 12/8/201 o 
Data de homologação do PMFS 21/10/2011 ----------
Valor mínimo do edital (ern R$) 1.454.190,00 888.474,00 

Valor da proposta vencedora 
1.798.685,00 1.092.908,00 

(em R$) 

2.2.3.2 Planos de Manejo Florestal Sustentável dos concessionários da Flona 
Saracá-Taquera 

Os Planos de Manejo Florestal Sustentável (PM FS) dos concessionários da Flona Sa­

racá-Taquera foram protocolados no lbama em 12/2/2011. 

As aprovações por parte do lbama ocorreram em 21/10/2011, para a empresa Ebata 

Produtos Florestais Ltda. (UMF 11), e em 23/12/2011, para a emprea Golf Indústria e Comércio 

de Madeiras (UMF 111). 

Os dois PMFS podem ser integralmente consultados no site do Serviço Florestal Bra­

sileiro (www.florestal.gov.br). 

2.2.3.3 Produtos a serem explorados 

Os contratos de concessão da Flona Saracá-Taquera preveem a exploração de três 

produtos florestais: madeira em tora, material lenhoso residual da exp loração e produtos não 

madeireiros. 

2.2.3.4 Gestão do Regime econômico-financeiro dos contratos de concessão 
florestal da Flona Saracá-Taquera 

a) Custos do edital 

O custos para elaboração do edital de concessão florestal da Flona Saracá-Taquera 

totalizaram R$ 1.025.369,89, já incluídos os va lores re lativos à demarcação física das áreas. 
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A empresa Golf Indústria e Comércio de Madeiras Ltda. (UMF 111), por ser uma Em­

presa de Pequeno Porte (EPP), foi dispensada do pagamento dos custos do edital, em confor­

midade com o art igo 24 da Lei 11 .284/2006. 

empresa Ebata Produtos Florestais Ltda. em quatro parcelas trimestrais (ver tabela 16). 

Tabela 16- Pagamento dos custos do edital. 

Custo do edi- Valor das par- Data do venci- Data do paga-
Total (em R$) UMF 

tal (em R$) celas (em R$) mento mento 

54.834,38 12/11 /20 10 26/11/201 o 56.611 ,75 1 

11 54.834,38 12/2/2011 12/02/2011 54.834,38 
219.337,52 

54.834,38 12/5/2011 12/05/2011 54.834,38 

54.834,38 12/8/2011 12/08/2011 54.834,38 

Total 221.114,89 

Nota: ' Valor reajustado com multas, juros e correção monetária. 

b) Garantias contratuais 

Antes da assinatura dos contratos de concessão florestal, os vencedores do certame 

da Flona Saracá-Taquera prestaram uma garantia contratual equivalente a 100% do Valor de 

Referência do Contrato. 

O valor da garantia, as modalidades escolhidas e a situação de adimplemento dos 

concessionários da Flona Saracá-Taquera são apresentados no quadro 11 . 

Quadro 11 -Valores da garantia contratual. 

Informações UMFII I UMF 111 

Ebata Produtos Florestais Ltda. 
Golf lnd . e Comércio de Madei-

Concessionário I 

cas Ltda. J ---- ~ - ·---r- -- -- --------- - - . -··- ----·------- --
Valor contratual (ern R$) 1.798.685,00 1.092.908,00 --- --- - - -- r--- ---··-·-·--
Valor após apostilarnento de 

1.514.204,98 920.053,67 
2011 (ern R$) 

r~- - ------ ~ -·- ·----·- -·- ---·-· ·-· - - - -------- -- .. ~ --· 

1 

Modalidade de garantia pres-
Seguro-garantia Caução 

ta da 
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c) Preços florestais 

As espéc ies florestais da Flona Saracá-Taquera estão divididas ern quatro grupos de valor. 

A tabela 17 apresenta as propostas financeiras vencedoras do edital. 

Tabela 17- Preço da madeira. 

Grupos 

de Valor 

1 

2 

3 

4 

Preço mínimo do edital 

(em R$) 

120,00 

90,00 

50,00 

25,00 

d) Valor mínimo anual 

Proposta vencedora da 

UMF 11 (em R$/m 3) 

147,32 

11 0,49 

73,66 

36,83 

Proposta vencedora da 

UMF 111 (em R$/ml) 

146,27 

11 0,4 9 

73,66 

35,78 

Os valores mínimos anuais foram estabelecidos em edital da seguinte forma: 3% do 

Valor de Referência do Contrato, para o primeiro ano de exigência da obrigação; 1 5%, para 

o segundo ano; e 30%, a partir do terceiro ano (ver tabela 18). 

Tabela 18- Valor de Referência dos contratos e Valor Mínimo Anual. 

Valor de Referên- Pagamento de valor mínimo anual 

Empresa cia dos Contratos 
1Q ano2 2!:! ano (15%) J!:! ano (30%) 

atualizado1 

Ebata Produtos 

Florestais Ltda. 
1.514.204,98 9.085,23 227.130,75 454 .261,49 

Golf lnd. e Co-

mércio de Madei- 920.053 ,67 5.136,97 138.008,05 276 .016 ,1 o 
ras Ltda. 

Notas: 1 Valor atualizado após o 12 apostilamento e a aplicação do parâmetro de produtividade estabeleci­
do pela Resolução SFB 02, de 1 5 de setembro de 2011 . 
2 Valor calculado de forma proporcional ao perfodo entre a aprovação do PMFS e o término do ano. 

2.2.3.5 Propostas técnicas 

O quadro 12 apresenta as propostas técnicas vencedoras do processo licitatório da 

Flona Saracá-Taquera. 
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Quadro 12 - Indicadores e proposta técnica dos concessionários da F lona Sara cá-Taquera. 

~--------~--------------------~------~----------------~rD~~AI~~A 
Parâmetros Propostas vencedoras ~~ 

Critérios Indicadores técnicos 

A 1 -Mon itoramento da dinâmica 

de crescimento e da recuperação 

da floresta. 

minimos UMF 11 UMF 111 <~ 
- :,...00 

Menor Impacto 

Ambiental 

Maior Benefício 

Social 

Maior Eficiência 

Agregação de 

Valor na Região 

da Concessão 

Florestal 

A2 - Redução de danos à floresta 

remanescente durante a exploração 

florestal. 

A3- Investimento em infraestru­

tura e serviços para a comuni,dade 

local. 

A4- Geração de empregos locais. 

AS - Geração de empregos da con­

cessão florestal. 

A6- Diversidade de produtos 

explorados. 

A7- Diversidade de espécies ex­

ploradas. 

A8- Diversidade de serviços ex­

plorados. 

A9- Maior agregação de va lor ao 

produto ou serviço na região da 

concessão (FAV). 

2.2.4 Processo licitatório da Flona do Amana 

50 ha 

5% 

3% 

93 ha 

5,30% 

R$ 10,73 

83% 

65 

empregos 

Madeira, 

lenha e 

83 ha 

5,30% 

R$10,31 

77% 

41 

empregos 

Madeira, 

lenha e 

produto não produto não 

madeireiro madeireiro 

36 espécies 38 espécies 
:» 

não não 

3,86 3,85 

Em 2011, o SFB publicou o Edital 01/2011, que contemplou cinco Unidades de Ma­

nejo Floresta l, totalizando 210.160 hectares. Em 4 de maio de 2011, a Comissão Especial de 

Licitação declarou os vencedores (ver quadro 13). 
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Quadro 13- Vencedores do certame licitatório da Flona do Amana. 

UMF licitante 

I Cooperativa de Produtos Extrativistas do Rio Pindobal 

li Cooperativa Extrativista e Agroindustrial da Amazônia Ltda. 

111 Empresa Irmãos Schwickert 

IV Cooperativa Extrativista e Agroindustrial da Amazônia Ltda. 

v Cooperativa de Produtos Extrativistas do Rio Pindobal 

Todavia, os vencedores do certame licitatório da Flona do Amana não prestaram as 

garantias, pré-requisito para a assinatura dos contratos, no prazo estabelecido em edital. A au­

sência de garantias implicou a revogação da licitação (ver DOU de 29 de setembro de 2011 ). 

Toda a documentação relativa ao processo licitatório do edital 01/2011 está no site 

do SFB (www.florestal.gov.br) e no processo administrativo nº 02080.000096/2009-35, dis­

ponível para consulta na sede do Serviço Florestal Brasileiro. 
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3.1 Regulamentação 

O processo de regulamentação do Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal 

(FNDF) foi consolidado com a publicação do Decreto 7.167/201 O, que indicou a constituição 

de seus recursos, estabeleceu a composição e a forma de funcionamento de seu Conselho 

Consultivo e disciplinou a elaboração de seu Plano Anual de Aplicação Regionalizada. 

3.2 Criação e operação do Conselho Consultivo do FNDF 

O Conselho Consultivo do FNDF foi estabelecido pela Portaria SFB 45, de 7 de ju­

nho de 201 O, com a seguinte composição: 

*Serviço Florestal Brasileiro (SFB); 

* Ministério do Meio Ambiente (MMA); 

*Ministério do Desenvolvimentq Agrário (MOA); 

*Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT); 

*Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA); 

*Associação Brasileira de Entidades Estaduais de Meio Ambiente (Abema); 

*Associação Nacional dos Órgãos Municipais de Meio Ambiente (Anama); 

*Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae); 

* Fórum Brasileiro de Organizações Não-Governamentais e Movimentos Sociais 

para o Meio Ambiente e Desenvolvimento (FBOMS); 

*Confederação Nacional dos Trabalhadores da Indústria de Madeira e Construção 

(Conticom); 

*Confederação Nacional da Indústria (CNI); e 

*Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (Contag) (incluída pelo 

Decreto 7.309/201 0). 

Em 2011, o Conselho Consultivo do FNDF realizou uma reunião ordinária, na qual 

foi apreciada a execução do Plano Anual de Ap licação Regional izada (Paar)- 2011, a carteira 

de projetos do Fundo, bem como a apresentação de proposta e aprovação do Paar- 2012. 
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3.3 Plano Anual de Aplicação Regionalizada (Paar) 2011 

O Plano Anual de Aplicação Regionalizada de 2011 estimou uma disponibilidade de 

R$ 800.000,00, além de possíveis recursos adicionais, e estab~leceu como regiões prioritárias 

para investimento os biomas Amazônia, Caatinga, Cerrado e Mata Atlântica . Os temas priori ­

tários foram o uso sustentável dos recursos florestais, a restauração florestal e a formação de 

recursos humanos para o desenvolvimento florestal. 

3.3.1 Projetos de Aplicação 

Em 2011, o FNDF contratou os projetos selecionados no ano anterio1, oriundos das 

quatro Chamadas Públicas (ver quadro 14). 

Quadro 14 - Chamadas de projetos realizadas pelo FN DF em 2011. 

I Chamada 
1 

Objeto Bioma 

1 e 2 
i 

I 
3 

I 

Ofertar capacitação e assistência técnica para: (I) coletores e produto-

res de sementes; e (li) produtores de mudas visando ao fortalecimen­

to da produção e da oferta de sementes e mudas para a restauração 

florestal da região. 

Ofertar capacitação e assistência técnica para assentamentos da refor-

1 ma agrária do estado do Piauí, visando ao Manejo Florestal Sustentável 

da Caatinga. 

Ofe11ar capacitação e assistência técnica para comunidades extrativis-

~ I 
I Mata Atlântica 

1 

' Caatinga 

' tas das Reservas Extrativistas federais da região Norte do Brasil, visando 
. Amazônia 

ao incremento da produção extrativista de produtos florestais madeirei- I 
ros e de produtos florestais não madeireiros. 

Como resultados das chamadas, foram contratados 21 projetos por meio de quatro 

pregões eletrônicos e aplicados mais de R$ 1,5 milhão (quadro 15). 

Além disso, o SFB realizou o Cadastro de Iniciativas e Negócios Sustentáveis para 

o Cerrado. Como resultado da ação, será editada uma publicação com as melhores práticas 
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Quadro 15 - Projetos contratados em 2011. 

I ~ 

Chamada Projetos 

I Cooperativa de Re-

I florestadores de Mata 

1 Atlântica do Extremo 

Sul da Bahia 

Associação de Pro-

Localização 

I 

! 
I Porto Seguro/ 
I 

j BA 

I .. 
' 

I 

I dutores Orgânicos 
1 1 

.i

1

, 1tacaré/BA .I da APA ltacaré/Serra 
Chamada 1 

• Grande 

Viveiro Campos I João Pessoa/PB I 
I Associação dos Pe- I . ' 
1 Mede1ros 
quenos Produtores da ·f 

1 Neto/BA 
A~ovila Pan_ora1~- ____ _ 

Associação Grupo 
lbicoara/BA 

Bicho do Mato I 

1
-------I Ass;iaçãodo~Pe- -~--- -----

' .

1 

Medeiros 
, I quenos Produtores da 
1 1 Neto/BA 
I ' Agrovila Panorama r 

' H~~~bfértil Soluç-õe~ .. -· --
Ribeirão/PE 

Ambientais L TDA.-NE 
' 

i Chamada 2 j Viveiro Municipal de 1 
' . 1 João Pessoa/PB 

! Plantas Nativas t 

I Serviço Pastora l dos li 
João Pessoa/PB 

Migrantes 
1 Fernando de 

Fundação Pró-Tamar 1 
Noronha/PE 

Vigência do 
Valor 

Instituição 

contrato executora 

I 
I 

I ·I 
1 

Engeplus Am- ' 

I biental Ltda. e 

I Gerar (Gera-
24 meses R$ 238.998,00 

I 
1 
ção de Empre-

1 

go, Renda e 

I Apoio) 

I 

I t- ---~ 

24 meses R$ 365.500,00 

Guiga & No­

gueira Ltda. 

e Abril Tour 

Viagens e Tu­

rismo Ltda. 
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I Chamada 
I 

I Projetos 
1 

1
• · Vigência do 

1 loca 1zação Valor 
Instituição I 

executora 1 

62 

1 contrato 

Associação de Desen- i 1 

, volvimento Comunitá- Lagoa do Sftio/ 
1 

rio da Serra do Marfim Pl 1 

1 
(PA Arizona li) 1 I 

Associação Comunitá- Valença do 

1 ia de Serra do Batista Piauí/PI 
1 

--- I 
1 1 Associação de Desen -

1 I vo lvimento Comunitá· Brasileira/PI 

I Chamada 3 
rio de Gado Bravo I 

! 1 
Associação de Desen- f 

I 
' Chamada 4 

volvimento Comu- Lagoa do Sítio/ 
1 

nitário da Fazenda Pl 

Arizona I ] 

Associação de Desen- r 

I Lagoa do Sítio/ 
vo lvimento Comunitá- 1 

Pl I 
rio de Canaã 

Associação Comuni- I Porto d; Moz/ 

1 tária de Desenvolvi- PA (Resex 

, mento Sustentável do Verde para 

Rio Arimum Sem~e~-
j Associação Comu-

Porto de Moz/ 
nitária de Desenvol -

vimento Sustentável 
PA (Resex 

I Verde para 
I da Comunidade do 

Juçara 
1 Sempre) 

Associação dos Tra- 1 Juruá/AM 

balhadores Rurais de 
1 
(Resex Baixo 

1 
juruá 

1 
juruá) 

Associação Agroex- Santarém/PA 

! trativista da Cabeceira (Resex Tapa-

r

do Amor im. _ 1 jós-A_r:_apiun~ 

Santarém/PA 
Associação Comunitá-

(Resex Tapa-
! ria de Limãotuba 

jós-Arapiuns) 

Associaçã~ dos M-ora-1 Santarérn/PA I 
dores da Comunidade 1 (Resex Tapa-

de Suruacá I jós-Arapiuns) j 

Valores aplicados 

24 meses I 
(22/8/2011 1 

1 R$ 234.000,00 1 
a . 1 

Fundação 

Apolonio Sa· 

les (Fadurpe) i 
21/8/2013) I 

I 

24 meses I R$ 662.000,00 

I 

Flora Tec­

nologia e · 

Consultoria I 
Ambiental e 

Ecod i mensão 

1 Meio Am-
1 

1 biente e Resp . I 

Social I 

I 
R$ 1 .500.498,00 
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• • • Capítulo 4 

••• 
• • • Comissão de Gestão de Florestas Públicas 
••• (CGFiop) 

••• 



A Comissão de Gestão de Florestas Públicas (CGFiop) fo i instituída pela Lei 

11.284/2006 e regu lamentada pelo Decreto 5.795/2006. 

A CGFiop é órgão consultivo do SFB e possui a finalidade de assessorar, ava liar e 

propor diretrizes para a gestão de florestas públicas da União e se manifestar sobre o Paof. 

A CGFiop é composta por 23 entidades representativas do Poder Executivo, setor 

empresarial, trabalhadores, instituições de pesquisa, comunidades indígenas e tradicionais, 

estados, municípios e organizações não governamentais. 

Em 2011, a CGFiop realizou três reuniões ordinárias (22ª, 23ª e 24ª). Foram discu­

tidos, entre outros temas, o Paof 2012, Manejo Florestal Comunitário e Familiar, Inventário 

Florestal Naciona l, Cadastro Nacional de Florestal Públicas e os editais concessão Florestal 

das F lonas Sacará-Taquera, jacundá, Amana e Crepori. 

Tabela 19- Reuniões ordinárias das CGFiop em 2011, suas respectivas datas e pautas. 

Data 
Ordinária 

I 
I 22ª 

I 
115/6/2011 

1 0/1 0/2011 

L 
r /12/2011 

1 Pauta 
I 
,_Pianode Quto~é!.._F io~est~ da União 202._? :_ _____ _ 

1 
Pro~~ma~~der~~e Manejo ~resta ! Com_u_nitário e Famili ar 2011. _ ·-

I
. Situação das ~oncessões _!!ore~~aJ~· --·-·-· __ _ _____ J 
Relatório de Gestão de Florestas Públicas 201 O. ·j 
Extrato-do~~d ita~e con-cessão florestal da~ Flonas Saracá~aquer~ e I 
jacundá. I 
Balanço da concessão f lorestal da Flona jamari. 

I 
Resultado do planejamento estratégico do Programa Federal de Manejo 

Florestal Comunitário e Familiar. 

I 

I 
! Inventário Florestal Nacional. 

I Edital de concessão florestal da Flona de Amana. 

I Plano anual de manejo florestal comunitário e familiar 2012. 

Atualização do Cadastro Nacional de Florestas Públicas. 
I 
Apresentação do Fundo de Investimento Florestal (FIP) no âmbito do 

j 

I 
Banco Mundial. 

_B_o~ques modelo. 
~ ----- -----------~- --·l 

--------------------- _j 
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